Comarca de Petrópolis – 3ª Vara Cível
Juiz: Jorge Luiz Martins Alves
Processo nº 0050689-34.2011.8.19.0042
Helen Moreira Damico , com o propósito de obter decreto judicial que assegure a percepção de R$ 5.665,78 , quantia correspondente ao dobro do que afirma lhe ter sido indevidamente cobrado , quanto a reparação do dano moral que alega lhe ter sido infligido , assestou esta ação aos 21.set.11 , em face de Banco Santander (Brasil) S.A. , anotando-se , em breve e apertada síntese , que a causa de pedir remota tem sede na utilização do valor financiado e como consequência , da amortização mensal , como base de cálculo dos encargos financeiros , em contrato de financiamento , procedimento ilegal porque ignorou que o referido valor final foi formado com a incidência do IOF , ou seja , aclarando , o preço da parcela mensal do contrato está em dissenso com a legislação na exata medida em que sua valoração foi alcançada sem o necessário afastamento da referida espécie isensional. Gratuidade de Justiça às fls. 19. Citação aos 7.out.11. Audiência de Conciliação realizada aos 6.dez.11. Contestação às fls. 25/32 c.c. 33/46. Partes legítimas e regularmente representadas. É o relatório. Passo a decidir. Em um passo inaugural , enfatizando que a relação jurídica da qual eclodiu o fato que deu ensanchas a este feito acionário está jungida aos ditames do estatuto protetivo das relações de consumo , e ressaltando o cabimento da hipótese anotada no artigo 330 , I , CPC porquanto a questão de mérito é exclusivamente de direito , sendo suficiente para o juízo de convencimento o acervo documental que habita os autos , o acolhimento da ideação autoral é decisão de justa justiça porque o critério utilizado para a formação do preço contém a mácula da ilegalidade. Com efeito, sendo inconteste que a base de cálculo de incidência do IOF - Imposto sobre Operações Financeiras nos contratos bancários de empréstimo e/ou financiamento é , exclusivamente , o valor , diga-se , a expressão financeira do dinheiro que será entregue ao mutuário contratante , a destacar que a obrigação de pagar o refalado tributo recai sobre ele , mutuário , ex vi Decreto Federal 6306/07 , é de clareza ofuscante que a fixação de juros e encargos não deve considerar como base de cálculo o valor consolidado com a incidência do tributo federal , ou seja , o malfadado Banco Santander (Brasil) S.A. , adotava procedimento ilícito , o qual , ao sentimento deste julgador , tinha o ignominioso ânimo de obter lucro sem causa justa. Outrossim , ainda que o valor ilicitamente cobrado no contrato seja de pequena expressão , cerro fileiras com aqueles que entendem não tratar-se somente de mero conflito interpretativo de cláusulas contratuais mas , sim , de conduta criticável do prestador/fornecedor que impõe condições que não podem ser aferidas no momento da contratação , a fazer robusta a certeza de que a conduta é vetor de causação na medida em que causa estupefação , mais ainda , verdadeira desolação que eclode no momento em que o cidadão verifica que foi ludibriado. Então , impõe-se a sanção com viés pedagógico e com forte conteúdo de desestímulo a reiteração da reprochável conduta empresarial. Em um passo derradeiro , resolvendo o mérito e julgando parcialmente procedentes os pedidos , condeno Banco Santander (Brasil) S.A. , a uma , ao pagamento em dobro da quantia que efetivamente pagou sem causa justa , inclusive das parcelas vencidas e pagas no transcurso deste processo , até o transito em julgado e , a duas , ao pagamento de R$ 3.000,00 , quantia que entendo razoável à reparação que seu comportamento causou na dignidade de Helen Moreira Damico , anotando-se que a correção monetária incide em momentos distintos , quais sejam , a partir de hoje na condenação referente ao dano moral e , no que tange ao dano material , que se revela na condenação ao pagamento em dobro , na data em que cada dispêndio foi realizado , e o juro de mora , na alíquota de 1% a.m. , será contado a partir da citação quanto ao dano material e na data da formação do contrato no que pertine a condenação pelo dano moral. Como corolário , condeno Banco Santander Brasil S.A. ao pagamento das despesas processuais e de verba honorária no valor correspondente ao produto da incidência da alíquota de 20% sobre o valor da condenação. Por fim , no que tange ao disposto no artigo 475-J , o prazo nele anotado somente fluirá a partir da intimação específica no DOE.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 09.10.2012.
